@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Negado pedido de HC defilho de Fernandinho Beira-M ar

Continuara em prisdo preventiva o filho do traficante Fernandinho Beira-Mar, Felipe Alexandre da
Costa, 21, acusado pela Policia Federal de ter ligagcdo com o tréfico de drogas, de armas e lavagem de
dinheiro. A deciséo é daministraMaria Thereza de Assis Moura do Superior Tribunal de Justica que ndo
atendeu ao pedido de Habeas Corpus que regueria liberdade provisoria para o acusado enguanto aguarda
0 julgamento de apel acéo.

Segundo a Policia Federal, a empresa Chama Acesa de Caxias Comércio de Gas Ltda., utilizadaem um
esguema de lavagem de dinheiro, ndo é de propriedade do acusado, como declarado, e, sim, de Luiz
Fernando da Costa, o Fernandinho Beira-Mar, que nelateriainvestido dinheiro sem figurar no contrato
social. A PF afirma que ha provas de que a contabilidade da empresa seria manipulada para gerar lucros
ficticios e justificar a distribui¢cdo de numerario aos socios.

A PF também diz que constatou irregularidades na declaracéo de Imposto de Renda de 2006 de Felipe
Alexandre da Costa, como o recebimento de empréstimo da empresa Chama Gas, sem que hgjana
contabilidade da empresa qualquer registro nesse sentido.

Apos ter o Habeas Corpus negado pelo Tribunal Regional Federal da 42 Regido, a defesa do acusado
recorreu ao STJ alegando que com a proclamacdo da sentenca penal condenatéria, ficou comprovada a
inexisténcia de qualquer participacdo do acusado nos crimes de trafico de entorpecentes, associacdo para
fins de tréfico e de tréfico de armas, ndo havendo mais nenhuma razéo fatica que justifique a sua
manutencdo no carcere, aluz do principio da presuncéo de inocéncia.

A ministra, analisando os autos, ndo vislumbrou a manifesta ilegalidade no acérddo proferido pelo TRF-
4 que pudesse justificar a concesséo do Habeas Corpus. Ela ainda ressalva que aidoneidade dos
fundamentos utilizados para a manutencéo da custodia cautelar do paciente € matéria que se confunde
com o préprio mérito daimpetracdo. Afirma, por fim, que conceder aliminar em Habeas Corpus, em
razéo da sua excepcionalidade, enseja a comprovacdo do alegado constrangimento ilegal, o que ndo se
verificanesse caso. Por isso, indeferiu também aliminar.
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